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1. Introdução 



 

O nível mundial a maioria dos jovens iniciam as relações sexuais antes de completar 
os 20 anos e a metade ao menos aos 16 anos. A utilização de métodos 
contraceptivos e a prevenção das doenças sexualmente transmissíveis variam de 
acordo com a informação disponível segundo a idade de iniciação sexual (1). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde sexual como`` um estado 
físico, emocional, mental e social de bem-estar em relação à sexualidade; não é 
meramente ausência de doenças, disfunções ou debilidades``(1).  

A OMS delimita a adolescência como a segunda década de vida, período 
compreendido entre os 10 e os 19 anos, 11 meses e 29 dias. Segundo o último 
censo do instituto brasileiro de geografia e estadística (IBGE), a faixa etária entre 10 
e 19 anos corresponde a aproximadamente 30% da população nacional, tendo 
grande expressividade populacional (2). 

Abordar o tema da sexualidade na adolescência é de fundamental importância. 
Nesse momento da vida, muitas dúvidas aparecem relacionadas às mudanças 
corporais e psicológicas e às primeiras experiências sexuais. A Pesquisa de 
Conhecimento, Atitudes e Práticas (PCAP) da População Brasileira em relação ao 
vírus de imunodeficiência humana/síndrome de imunodeficiência adquirida  
(HIV/AIDS) e outras doenças sexualmente transmissível (DST), entre pessoas de 15 
e 54 anos, realizada pelo Ministério da Saúde, em 2004, revelaram, com relação às 
práticas sexuais, que 74% dos jovens tiveram alguma relação sexual na vida e 
66,4% tiveram relação no último ano. O início da atividade sexual aconteceu, em 
média, aos 15,3 anos e aproximadamente 36% dos jovens tiveram a primeira 
relação antes dos 15 anos. No contexto de vulnerabilidade, a OMS divulgou um 
relatório sobre a juventude, no qual consta que os jovens já representam 18% da 
população mundial e estão em risco aumentado, sobre tudo pela vulnerabilidade à 
epidemia da HIV/AIDS. O documento mostra que 10 milhões de jovens entre 15 a 24 
anos estão infectados pelo HIV. De acordo com o DATASUS, em 2007 foram 
registrados 13.071 casos de AIDS no Brasil, sendo 3.057 só no Estado de São 
Paulo. Na faixa etária de 10 a 19 anos registrou-se 269 casos no Brasil e 43 só no 
Estado de São Paulo (3). 

 A juventude é uma fase de escolhas que podem ter influência determinante no 
presente e no futuro de cada pessoa, seja levando ao pleno desenvolvimento 
pessoal, social e econômico, seja criando obstáculos à realização destas metas.   
Decisões voluntárias e conscientes relacionadas ao exercício da sexualidade e á 
vida reprodutiva são particularmente importantes nessa etapa da vida. De acordo 
com dados oficiais: cerca de 19,3% das crianças nascidas vivas em 2010 no Brasil 
são filhos e filhas de mulheres de 19 anos ou menos. Em 2009, 2,8% das 
adolescentes de 12 a 17 anos possuíam um filho ou mais. Em 2010, 12% das 
adolescentes de 15 a 19 anos possuíam pelo menos um filho. A taxa de natalidade 
de adolescentes no Brasil pode ser considerada alta dada às características do 
contexto de desenvolvimento brasileiro (4).  

No município Barra do turvo não esta fora de esta realidade, onde a população 
adolescente representa o 17,6 % da população total. Deles cadastrados no equipe 
urbano de estratégia de saúde da família existem  659 pacientes em esta faixa etária 
e o 60 % de as gestantes são menores de 20 anos. 



De um modo geral, a frequência de adolescentes e jovens nos serviços de saúde no 
Brasil é ainda muito pequena. Segundo pesquisa da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), os serviços de saúde 
não aparecem como um lugar importante e prioritário para se encontrar informações 
confiáveis sobre sexualidade, do ponto de vista dos adolescentes brasileiros. Por 
outro lado, vários estudos indicam que os profissionais de saúde não se sentem 
preparados para essa atenção, principalmente no que diz respeito aos seus 
aspectos éticos e legais. Um grande desafio para os serviços de saúde é o de 
programar ações de saúde que atendam às especificidades dessa população, de 
modo integral e respondendo às demandas colocadas pelas condições decorrentes 
das distintas situações de vida dos adolescentes e jovens do país (5).  

Para promover a saúde sexual e a saúde reprodutiva de adolescentes é fundamental 
a realização de ações educativas sobre sexualidade, gênero, saúde sexual e saúde 
reprodutiva. As informações oferecidas devem ser completas e precisas sobre 
sexualidade, anticoncepção, gravidez e proteção contra doenças sexualmente 
transmissíveis. É importante que as ações educativas se desenvolvam em diferentes 
espaços, nas escolas, nas associações comunitárias, nos serviços de saúde.  

 

2. Objetivo Geral 

Elevar o nível de conhecimento sobre saúde sexual em adolescentes do 
município Barra do turvo.  

 

2.1. Objetivos específicos.  
 

2.1.1. Determinar o nível de conhecimento sobre saúde sexual dos adolescentes 
do município Barra do turvo ao inicio da intervenção educativa. 

2.1.2. Avaliar o nível de conhecimento sobre saúde sexual dos adolescentes do 
município Barra do turvo ao final da intervenção educativa. 

      2.1.3. Orientar temas sobre saúde sexual aos adolescentes. 

      2.1.4. Promover a participação dos adolescentes em temas de saúde sexual. 

 

 

 

3. Metodologia  
 

Cenário do estudo: O estudo se realizara na Escola Luiz Darly Gomes de Araujo do 
município Barra do turvo (SP), com os alunos da oitava serie. 

Sujeitos da intervenção: A população a estudar se constituirá por 50 adolescentes 
que cursam a de oitava serie na faixa etária de 13 a 14 anos.   



Estratégias e ações: Reunião com a diretora da turma, que estará presente ao longo 
de toda a intervenção, e uma sessão prévia com os pais dos alunos envolvidos. 
Onde se apresentara o projeto de intervenção e solicitara a autorização para que os 
filhos participem no projeto e para a utilização dos dados da investigação, com a 
realização de uma discussão focalizada com questões orientadas para o 
levantamento das necessidades tais como a construção de uma relação de empatia, 
respeito e confiança, a descoberta da adolescência como uma oportunidade de 
desenvolvimento; a procura do envolvimento dos pais no processo; o 
desenvolvimento de uma conceptualização de sexualidade integradora de diversos 
aspetos do desenvolvimento humano; identificação e a procura da diminuição dos 
riscos associados à sexualidade e aos comportamentos sexuais visando analisar o 
que os pais considerem relevante desenvolver no projeto de intervenção com os 
seus filhos. 

Os critérios de exclusão do projeto serão.  

1. Adolescentes que não desejem participar no projeto  
2. Filhos de pais que não outorguem o consentimento de participação no 

projeto. 

Os critérios de saída do projeto.  

Adolescentes que não assistam a mais de 2 aulas.  

Na segunda fase se realizara um questionário para investigação de conhecimentos, 
valores, atitudes e práticas dos estudantes com relação à sexualidade, 
anticoncepção, DST/HIV/AIDS e a questões de gênero ao inicio e ao final da 
intervenção. Essa pesquisa, a realizar antes da implementação das atividades 
educativas, possibilitara conhecer o público alvo e sua necessidade de informação, 
bem como orientar a intervenção.  

 Na terceira etapa se programaram as atividades educativas é realizada por meio de 
aulas expositivas, palestras, oficinas, leitura dinâmica de material educativo seguida 
de debates. Para apoiar as atividades educativas, serão utilizados materiais como 
cartilhas, manuais, folhetos, revistas, cartazes, vídeos, jogos, etc. 

Na quarta etapa se aplicara o mesmo questionário para avaliar o nível de 
conhecimento adquirido.                                         

Avaliação e monitoramento: 

O processo de avaliação está previsto para todas as etapas do projeto: avaliação de 
necessidades, avaliação de processo e de resultados, sendo utilizadas metodologias 
qualitativas e quantitativas.  

A avaliação de necessidades será realizada por meio do levantamento de 
informações coletadas na reunião inicial com os pais e alunos. A avaliação de 
processo, realizada durante o desenvolvimento do projeto, inclui pré e pós-teste nas 
capacitações, avaliação qualitativa e informes periódicos das atividades (analítico e 
estatístico). A avaliação de resultados será realizada ao final do período de duração 
do projeto.   A avaliação de aquisição de conhecimentos e mudanças de atitudes e 
práticas será realizada por meio da comparação da pesquisa quantitativa realizada 
em dois momentos: antes e ao final da intervenção.   



4. Resultados esperados  

Criar um ambiente confiável e acolhedor para a abordagem de temas relacionados à 
sexualidade, bem como facilitar uma melhor comunicação entre pais e filhos, 
professores e estudantes. Além disso, contribuirá para esclarecer mitos e 
preconceitos em torno da sexualidade, por meio de um tratamento sério, objetivo e 
respeitoso do tema. Outro resultado positivo será introduzir discussões sobre as 
questões de gênero, autoestima e protagonismo juvenil. Essas discussões vêm 
reforçar o enfoque de equidade de gênero. 

Estreitar o vinculo entre a escola e estratégia de saúde da família reforçando a 
importância da saúde escolar e diminuindo em longo prazo as doenças sexualmente 
transmissíveis e a gravidez na adolescência. A aquisição de conhecimentos e 
mudanças de atitudes e práticas entre os adolescentes ponderam ser avaliadas por 
meio da comparação entre os resultados das duas pesquisas quantitativas, 
realizadas em dois momentos: antes e ao final da intervenção.  

 

 

 

 5. Cronograma  

 

Atividades  Setembro  Outubro   Novembro   Dezembro  Janeiro Fevereiro  Março Abril 

Elaboração 
do projeto  

X x       

Aprovação 
do projeto  

     x   

Estudo da 
literatura  

X x x x x x x  

Coleta de 
dados  

  x      

Discussão e 
analise dos 
resultados  

   x     

Revisão 
final e 
digitalização  

    x    

Entrega do 
trabalho 
final  

     x x  

Socialização 
do trabalho  

       x 
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